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Michael Stolleis (nascido em vinte de julho de 1941, 
em Ludwigshafen, am Rhein) é professor emérito de Direito 
Público (Öffentliches Recht) e de História do Direito da Moderni- 
dade (Neuere Rechtsgeschichte) da Johann Wolfgang Goethe-
Universität Frankfurt. Ex-diretor do Max-Planck-Institut für 
europäische Rechtsgeschichte (1992-2009). Doutor honoris causa 
pelas universidades de Lund (1999), Toulouse (2002), Pádua 
(2004) e Helsinque (2010). Membro de diversas academias ale-
mãs (Mainz, Göttingen, Berlin-Brandenburg, Halle, Darmstadt), 
incluindo a Deutsche Akademie der Naturforscher Leopoldina 
– Nationale Akademie der Wissenschaften (2004), e estrangeiras 
(Finlândia, Dinamarca), foi agraciado com o Prêmio Leibniz 
da Deutsche Forschungsgemeinschaft (1991), o Prêmio da 
Fondazione Eugenio Balzan (2000), com a Bundesverdienstkreuz 
de 1ª Classe (2010) e com a Pour le Mérite für Wissenschaften 
und Künste (2014).
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Ignacio Gutiérrez Gutiérrez recupera em um texto inte-
ressantes informações de Stolleis em seu discurso de agrade-
cimento ao receber o Prêmio da Fondazione Eugenio Balzan. 
Stolleis, nascido na região do Palatinado, atribui às suas origens 
rurais e às suas ligações com o mundo agrícola (formou-se 
como viticultor antes de ir para a universidade) uma concep-
ção do trabalho científico como tarefa artesanal e solidária, 
longe de extravagâncias intelectuais forçadas; foi também aí 
que se originaram as suas preferências pela tradição narrativa 
frente à divagação especulativa. Os seus estudos de Direito em 
Heidelberg e Würzburg transcorreram na sombra da paixão 
literária, cultivada, por exemplo, nas classes de Erwin Walter 
Palm, historiador da cultura e da arte que havia recentemente 
retornado do exílio na América Latina (tendo passado, inclusive, 
pelo Brasil), que falava a seus estudantes de diversos auto-
res latinos, como Lorca e Alberti, Góngora, Calderon e Lope 
de Vega. Já em Munique, Stolleis participou dos seminários 
daquele que se tornou seu professor, o historiador do Direito 
Sten Gagnér (1921-2000), e este orientou sua tese de doutorado, 
publicada mais tarde, em 1972, em uma versão revisada, sob o 
título de Staatsraison, Recht und Moral in philosophischen Texten 
des späten 18. Jahrhunderts. Combina, portanto, a filosofia à lite-
ratura nos nomes de Lichtenberg e Lesssing, Kant e Jean Paul, 
Johann Peter Hebel. Não surpreende, portanto, que Stolleis 
seja, desde 2002, membro da Deutsche Akademie für Sprache 
und Dichtung (Academia Alemã de Língua e Literatura) de 
Darmstadt, ou que exiba seus variados talentos na publicação 
do livro Der menschenfreundliche Ton: 24 Kalendergeschichten von 
Johann Peter Hebel mit kleinem Kommentar (2003, 2ª edição de 
2004), que reúne vinte e quatro textos curtos da melhor prosa 
didática do Iluminismo alemão e os comenta, conforme as 
palavras de Ignacio Gutiérrez Gutiérrez, não só magistralmente 
a partir das perspectivas jurídicas e históricas, mas também 
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com requintada sensibilidade aos valores literários. Tudo isso 
determina o estilo do autor, que sempre encontra tempo para 
se dedicar a livros como Das Auge des Gesetzes. Geschichte einer 
Metapher (2004).1

O núcleo dos interesses intelectuais de Stolleis, um autor 
muito produtivo e dono de incrível disciplina e eficiência, como 
aponta Norbert Frei,2 é marcado, no entanto, pelo pertenci-
mento a uma geração que, após o “milagre alemão” e da era 
Adenauer, sentia a responsabilidade histórica de investigar 
imediatamente o passado nazista. Assim, a atenção à razão 
de Estado que cultivou em sua tese de doutorado é então ver-
tida para um trabalho sobre invocações ao bem comum na 
legislação nazista, aceito como sua Habilitation, em 1973. Mais 
tarde, ele compilou alguns de seus muitos estudos da época 
sob o título de Recht im Unrecht (1994, 2ª ed., 2006). Seu traba-
lho como historiador do Direito foca, entretanto, em primeiro 
lugar, no Direito público do começo da Idade Moderna. Junto 
com o surgimento do Estado, com o seu funcionalismo, as suas 
finanças, seu exército e seu cerimonial, analisa Stolleis, em 
particular, o papel dos juristas ao abrigo do novo ius publicum, 
suas elaborações teóricas e também sua consolidação estamental. 
Várias publicações individuais, logo compiladas em Staat und 
in der frühen Staatsrason Neuzeit (1990), abrem a possibilidade 
a uma exposição geral. Não se tratava de descrever as ações e 
as grandes instituições do Estado, as guerras e os tratados de 
paz, a organização do Império, tampouco de retornar a uma 
história das ideias políticas em um desenvolvimento imagi-
nário livre. A História do Direito Público de Stolleis deveria 

1	 GUTIÉRREZ, Ignacio Gutiérrez. Presentación. In: STOLLEIS, Michael. La Historia 
del Derecho como obra de arte. Edición y traducción Ignacio Gutiérrez Gutiérrez. 
Granada: Comares, 2009, p. VII-VIII.

2	 FREI, Norbert. Nachwort. In: STOLLEIS, Michael. Nahes Unrecht, fernes Recht. 
Göttingen: Wallstein, 2014, p. 168.
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ser uma história de autores e livros, universidades, faculdades, 
academias e estudantes, conselheiros e diplomatas. Com o 
intuito de avaliar a disseminação e o significado das diferentes 
posições em cada tempo, também era necessário aprofundar 
os nomes menos lembrados e vencer a tentação de reconstruir 
racionalmente os processos de acordo com dados disponíveis 
apenas a posteriori. Ele teve de mergulhar no contexto ade-
quado dos autores e suas construções, marcado não apenas 
pela alta política, mas também, por exemplo, especialmente 
na Alemanha, pelas diferenças religiosas (luteranos, calvinis-
tas, jesuítas etc.). Trata-se, em suma, de analisar em detalhe a 
institucionalização progressiva do pensar jurídico-público a  
respeito do poder.3

Surge, então, o primeiro volume de sua magnum opus. 
O primeiro volume da Geschichte des öffentlichen Rechts in 
Deutschland, finalmente publicado em 1988, abrange desde 
meados do século XVI até a queda do Império, em 1806. No 
segundo volume, que aparece quatro anos mais tarde, é abor-
dado com a mesma ideia norteadora o longo século XIX, que 
começa com a Revolução Francesa e termina em 1914: tempos 
politicamente turbulentos que são extremamente produtivos 
para o pensamento constitucional. O terceiro volume estende-se 
do final da primeira Guerra Mundial até a queda do regime 
nazista, o período de ouro da criação intelectual durante a 
República de Weimar e seu desenvolvimento doloroso sob o 
regime de Hitler.4

Com isso, encerra-se, de certa forma, o arco histórico 
que delimita a tese e o escrito de Habilitation. Porém, isso não 

3	 GUTIÉRREZ, Ignacio Gutiérrez. Presentación. In: STOLLEIS, Michael. La Historia 
del Derecho como obra de arte. Edición y traducción Ignacio Gutiérrez Gutiérrez. 
Granada: Comares, 2009, p. VIII.

4	 Ibidem, p. VIII-IX.
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esgotou as energias intelectuais de Stolleis, que publicou, em 
2012, um quarto volume que tratou da história do Direito público 
nas duas Alemanhas, de 1945 até a reunificação de 1989/1990. 
No ano de 2014, sairia um livro que resume os quatro volumes 
em um único, chamado Öffentliches Recht in Deutschland. 
Eine Einführung in seine Geschichte (16.-21. Jahrhundert). A 
projeção para o futuro das lições da história está geralmente 
fora de suas reivindicações imediatas, mas elabora estudos 
como Was kommt nach dem souveränen Nationalstaat? Und was 
kann die Rechtsgeschichte dazu sagen? (2004) ou Vormodernes und 
postmodernes Recht (2008). No Direito público, especializa-se em 
Sozialrecht (proteção e assistência social, a proteção da juven-
tude ou deficientes etc.) do ponto de vista histórico (Geschichte 
des Sozialrechts in Deutschland, 2003) e considerando-o também 
como um objeto da atual política do Direito. Sua contribuição 
para a difusão da perspectiva histórica ao considerar os proble-
mas jurídico-públicos tem sido decisiva em especial por uma 
intensa colaboração no Frankfurter Allgemeine Zeitung ou na 
revista Mercur. Ignacio Gutiérrez Gutiérrez afirma que seus 
trabalhos docentes na Universidade e no Max-Planck-Institut 
e seu compromisso com a organização e promoção de pesqui-
sas e seminários elevaram Frankfurt am Main ao status de 
capital europeia da História do Direito.5 Já Norbert Frei afirma 
que “Michael Stolleis die Rechtsgeschichte in Deutschland 
verkörpert” (Michael Stolleis personifica a História do Direito 
na Alemanha).6

Na presente entrevista, concedida em dezembro de 2014, 
Stolleis fala a respeito de variados temas, tais como sua traje-
tória acadêmica, a situação atual da disciplina de História do 

5	 Ibidem, p. IX.
6	 FREI, Norbert. Nachwort. In: STOLLEIS, Michael. Nahes Unrecht, fernes Recht. 

Göttingen: Wallstein, 2014, p. 167.
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Direito na Alemanha, método, currículo dos cursos jurídicos e 
o MPIeR, instituto que dirigiu por quase vinte anos. Busca-se, 
assim, com uma entrevista voltada ao leitor latino-americano 
e, mais especificamente, brasileiro, fornecer subsídios para um 
diálogo intercultural a respeito dos rumos da pesquisa e da 
área da História do Direito.

Gustavo Castagna Machado: Você poderia nos contar a respeito do 
que lhe fez optar pela carreira jurídica?

Michael Stolleis: A minha decisão de estudar Direito não foi por 
inclinação, mas realmente pragmática – como muitos outros 
fizeram e fazem. Meu pai estudou Direito e advogou durante 
minha época de escola. O curso jurídico parecia ser prático, 
uma vez que nele existem muitas opções para encontrar o 
seu próprio caminho. Meus verdadeiros interesses e paixões 
estavam nos campos da literatura e da história da arte.

GCM: Tendo seguido a carreira jurídica, posteriormente você decidiu 
pesquisar na área da História do Direito. Por que História do Direito? 
Essa escolha teve a ver com algum professor que você teve? Tem 
relação com algum fato marcante de sua vida? Algum livro que você 
leu durante a graduação influenciou de forma especial o caminho que 
viria a seguir posteriormente como pesquisador?

MS: A primeira vez que eu tive contato com a História do 
Direito não foi durante meus estudos, mas enquanto eu estava 
escrevendo minha dissertação. Em 1965, eu entrei em contato 
com os historiadores do Direito Hermann Krause e Sten Gagnér. 
Gagnér (1921-2000) mudou-se da Suécia para Munique no ano 
anterior. Eu me tornei o seu primeiro doutorando. Todo mundo 
estava impressionado com seus seminários lendários e eu 
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também fiquei muito impressionado. Eu ainda sou influenciado 
por seu livro Studien zur Ideengeschichte der Gesetzgebung (1960), 
suas convicções metodológicas e sua personalidade.

GCM: Quais foram os seus grandes mestres (além dos supramen- 
cionados)?

MS: Embora eu não fosse um de seus alunos, eu gostaria de 
adicionar Wolfgang Kunkel – grande professor de Direito 
Romano. Quando eu era um estudante, quase todo mundo já 
havia lido seu Römische Rechtsgeschichte e o admirava por sua 
erudição. Um segundo jurista, que se tornou muito impor-
tante para mim durante o meu tempo em Munique, foi Hans 
F. Zacher, professor de Direito público e um expert em Direito 
Social. Certamente foi ele que me levou ao Direito Social, que eu 
representaria mais tarde, em Frankfurt. Quando ele se tornou 
o presidente da Sociedade Max Planck, nós nos reencontramos 
e mantemos contato até hoje.

GCM: No seu novo livro Nahes Unrecht, fernes Recht, você fala que 
você possui uma opinião forte, que não é compartilhada por todos os 
historiadores do Direito: a opinião de que os historiadores do direito 
são historiadores (“Rechtshistoriker sind Historiker”). Você poderia 
falar para nós um pouco mais sobre isso? Quando e como foi que você 
percebeu que a escrita da história do Direito também exige os métodos 
de pesquisa histórica?

MS: Todos os historiadores do Direito trabalham com fontes 
antigas, às vezes próximos a, às vezes com historiadores. É claro 
que as nossas perguntas como historiadores do Direito são 
diferentes daquelas que os historiadores têm, mas os nossos 
métodos de pesquisa são, inevitavelmente, os mesmos. Ambas 
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as disciplinas têm de interpretar textos, tentar decifrar o seu 
significado para compreender e reconstruir o que aconteceu 
no passado. A única maneira de fazer isso é analisar o texto, 
isto é, a linguagem.

A História do Direito é necessariamente uma disciplina 
entre as linhas da pesquisa histórica e das questões jurídicas 
atuais. Estudar Direito pode ajudar a identificar os elementos 
jurídicos nas fontes, mas às vezes o “pensamento jurídico” 
confunde nossa pesquisa. Como juristas, corremos o risco de 
concluir muito rápido – a partir de nosso ponto de vista contem-
porâneo, projetar uma maneira de pensar o passado. Apontando 
para essas questões metodológicas, eu gostaria de mencionar o 
pequeno livro La Historia del Derecho como obra de arte (Editorial 
Comares, Granada, 2009), traduzido por Ignacio Gutiérrez. 
Uma versão em português está sendo preparada por Gustavo  
César Machado Cabral (Universidade Federal do Ceará).7

GCM: Falando em método, qual você acredita ter sido a principal 
marca metodológica de seus escritos? O que você entende ser a sua 
principal contribuição para a pesquisa em História do Direito, em 
termos de método?

MS: Em termos de método, eu sempre enfatizo a proximidade 
com os historiadores. Eu nunca fui hostil à teoria, mas eu 
sempre ressalto que a teoria tem que ser provada pela fonte – 
não há declaração útil sem exame empírico. Os principiantes 
muitas vezes pensam que teriam que começar com um monte 
de teoria, definições e trabalho conceitual. Eu aconselharia a 
ler o máximo dos originais que puder – pour prendre le ton. Se 

7	 Aqui Stolleis faz referência, em específico, ao texto traduzido ao espanhol com 
o título de “Escribir historia del derecho: ¿reconstrucción, narración o ficción?” 
(original: “Rechtsgeschichte schreiben. Rekonstruktion, Erzählung, Fiktion?”).
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você faz pesquisa histórica, em primeiro lugar, você tem que 
entender as necessidades, os desejos, os anseios e as interações 
das pessoas que você está analisando.

GCM: Você foi durante quase duas décadas diretor do MPIeR (1992-
2009), que carrega a fama de ter uma abordagem sofisticada da História 
do Direito. Embora entenda-se que o Instituto tem muitos pesquisa-
dores e nem todos eles pensem da mesma forma, em termos gerais, 
qual é o grande diferencial do Instituto, principalmente durante o seu 
tempo como diretor?

MS: O Instituto Max Planck de História do Direito Europeu 
é um instituto dentre muitos outros. O MPI tem a vantagem 
de dispor de uma biblioteca excepcional (que possui mais de 
400.000 títulos). Você tem a possibilidade de se focar na pesquisa 
e apenas em pesquisa – em um ambiente estimulante, porque 
há pesquisadores excepcionais de todo o mundo.

Mas também é claro que não podemos nos separar das 
universidades – especialmente da Universidade de Frankfurt. 
Como pesquisadores, temos a responsabilidade de passar o 
nosso conhecimento e apoiar os jovens profissionais. Eu sem-
pre tentei estar em contato com os historiadores do Direito 
da Universidade Goethe e, claro, com os outros colegas da 
Alemanha e do exterior. E eu estou muito feliz que o meu 
sucessor, Thomas Duve, continua a fazê-lo.

Quando fui diretor do MPI, tentei fazer avançar a digi-
talização de nosso catálogo da biblioteca. Dieter Simon, meu 
predecessor e codiretor, começou esse processo. Isso foi uma 
prova de força de todos – administração, gestão da biblioteca e 
Sociedade Max Planck. Eu também fiz andar a construção de 
um novo edifício para o nosso instituto, que foi concluída em 
2013. No que diz respeito à pesquisa, voltar-se ao Direito público 
foi muito importante; em específico, eu comecei a escrever uma 
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História intelectual do Direito público. Nesse contexto, um grande 
projeto foi a abordagem das Policeyordungen (ordens policiais) 
no início dos tempos modernos (1500-1800). Mais tarde, esta-
belecemos grupos de trabalho para o estudo da História do 
Direito internacional, para a história da normalização técnica 
e para a questão de Alter und Recht (Idade e Direito).

GCM: (No Brasil, em um curso que tem cinco anos de duração, existe 
apenas uma cadeira de História do Direito. A disciplina de História do 
Direito, quando consta na grade obrigatória do curso, ainda está, em 
uma grande parte das universidades, vinculada a departamentos de 
Direito privado, sendo pensada como uma escola preparatória para o 
Direito privado, nos termos de Wieacker. Às vezes, fala-se um pouco 
de Direito Público, para “equilibrar” a disciplina – até mesmo porque 
hoje em dia muitos brasileiros especialistas em Direito Privado debatem 
sobre uma assim chamada “constitucionalização do Direito privado”. 
Esse é o caso, por exemplo, de nossa universidade (UFRGS), que o faz 
de um ponto de vista europeu, mas nada ou muito pouco se fala sobre 
a História do Direito no nosso próprio país, a ponto de a maioria dos 
graduados em Direito brasileiro concluírem o curso ignorando a nossa 
história jurídica. Mas a impressão de quem olha de fora é que isso 
não é assim na Alemanha.) Quais foram as mudanças na Alemanha 
na disciplina da História do Direito na história recente? Qual é a 
situação geral da disciplina de História do Direito na Alemanha nos 
cursos de Direito e, mais especificamente, na UniFrankfurt, onde você 
lecionou durante muitos anos? No caso de Frankfurt, quantas cadeiras 
obrigatórias de história os principais cursos de Direito costumam ter? 
Como é feita a divisão por matérias dessas cadeiras? Você chegou a 
formar opinião a respeito de quantas cadeiras seria o ideal?

MS: É difícil comparar diferentes currículos. Naturalmente cada 
país tem sua própria cultura jurídica, o que significa que existem 
diferentes necessidades e expectativas, diferentes concepções 
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do que um jurista deve ser, uma vez que existem diferentes 
formas de pensar o que o Direito deve realizar. E é claro que 
isso tem um impacto sobre os currículos. Se um país está à 
procura de práticos (juízes, promotores, notários etc.), não haverá 
ênfase na História do Direito – em tendência. É claro que essa 
é uma forma de pensar com que não consigo me identificar. A 
História do Direito não é simplesmente um refinamento, mas 
fundamento para a nossa compreensão do Direito em geral. Os 
fundamentos históricos, filosóficos e metodológicos do Direito 
devem fazer parte do currículo. O Direito aplicável muda muito 
rápido, mas seus fundamentos, não.

Mas na Alemanha essas disciplinas básicas – Filosofia e 
Teoria do Direito, História do Direito – estão em situação pre-
cária, também. A globalização e a expansão da União Europeia 
trouxeram uma ampliação de matérias relevantes (Direito 
Financeiro, Direito e Economia, Direito da Proteção de Dados, 
Direito do Trabalho, Direito Previdenciário, Direito Ambiental), 
mas a duração do estudo permaneceu a mesma. O tempo 
entre o primeiro e o segundo exame estatal (Staatsexamen) foi  
ainda reduzido.

A História do Direito permanece conservadora nestes tem-
pos. A História do Direito privado ainda é muito dominante. A 
proporção de Direito público, internacional e penal na História 
do Direito é pequena – você pode dizer que são o hobby de 
alguns professores.

A História do Direito em Frankfurt é uma exceção. Há 
quatro cátedras; uma de história jurídica antiga (Guido Pfeifer), 
uma de medieval (Albrecht Cordes), uma do início do período 
moderno (David von Mayenburg) e, também, uma de história 
jurídica dos séculos XIX e XX (Louis Pahlow). E nós devemos 
acrescentar os diretores do MPI (Duve, Vogenauer), bem como 
o eméritos que ainda estão praticando (Diestelkamp, Dilcher, 
Rückert, Stolleis). Existiu uma escola de pós-graduação conjunta 
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como uma forma de interação entre o MPI e a Universidade. 
E há uma escola de verão a cada ano no MPI e, claro, diversas 
palestras e conferências. De fato, somos uma numerosa equipe.

GCM: Em 1996, você publicou um artigo no Frankfurter Allgemeine 
Zeitung chamado Der geschichtsblinde Jurist ist gefährlich (O jurista 
cego à história é perigoso). Passados quase vinte anos, você ainda 
mantém a mesma opinião? Como você entende a História do Direito 
e qual a principal função da disciplina de História do Direito no 
currículo de uma graduação? Qual a relevância de uma disciplina 
de História do Direito concebida nos seus termos na grade curricular 
de um curso de Direito?

MS: Nada mudou no que se refere a essa declaração. Eu ainda 
estou convencido de que informar os alunos a respeito da 
História do Direito é uma necessidade para manter uma cul-
tura de Direito democrático e liberal vivo. É a melhor forma de 
transmitir os nossos valores. Diante de nossa História, temos 
uma responsabilidade especial de fazer isso. A esse respeito, 
eu pleitearia que uma História do Direito contemporâneo 
tivesse considerada a sua inclusão no currículo. Não é para 
tentar moralizar, mas para buscar motivos, por que e como as 
ordens normativas tornaram-se questionáveis e instáveis – e 
como isso leva à violência e á guerra.

GCM: Em 2012, foi lançado o quarto e último volume da sua História do 
Direito público alemão, que lida com a época da divisão alemã. Nele você 
repetidamente se refere à inseparabilidade entre Direito público e eventos 
políticos. Você poderia falar um pouco mais sobre isso para nós? Como 
você caracteriza essa estreita relação entre Direito e política no trabalho 
de um historiador? Quando se faz História do Direito público, em que 
medida é importante o pesquisador dominar a História política e social e,  
também, o pensamento político do país que é objeto de sua pesquisa?
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MS: O Direito público, em especial o Direito constitucional, 
é inevitávelmente ligado à política. O Direito público é em 
si mesmo um assunto político. Naturalmente, todos os estu-
dos jurídicos são de alguma forma políticos, mas no Direito 
público é óbvio. E, devido a isso, é um desafio especial para 
o historiador do Direito. Em minha opinião, temos de aceitar 
os elementos políticos evidentes em nossa pesquisa e temos 
que lidar com eles – o que significa incorporar todo o contexto 
social, econômico e político que for necessário. A dificuldade 
é encontrar o equilíbrio certo. Precisamos manter o foco no 
Direito, sem esquecer que o Direito é um produto histórico da 
sociedade. Então, você tem que mudar a visão constantemente, 
não apenas olhar fixamente para um ponto.

Vai ficando cada vez mais difícil, quando você corre o 
risco de perder a distância para o seu objeto de pesquisa, por-
que você é parte dele – o desafio de uma História do Direito 
contemporâneo (como aconteceu na quarta parte da minha 
Geschichte des öffentlichen Rechts). Mas é também atraente fazer 
alguma pesquisa sobre as pessoas que você conhece pessoal-
mente, quando a “história oral” torna-se relevante. Isso lhe dá 
a chance de refletir suas próprias experiências.

GCM: Embora muitas vezes se escute falar em crise da História do 
Direito na Alemanha, paradoxalmente um estrangeiro olhando de 
fora para a atual situação da disciplina fica com a impressão de que 
a História do Direito vem ocupando cada vez mais uma posição que 
anteriormente era ocupada pela Filosofia e Teoria do Direito, como 
inspirar e fundamentar debates que buscam uma reflexão em torno 
de questões básicas da experiência e profissão jurídica, tais como a 
própria função da academia jurídica, nas suas origens e na atuali-
dade, sobre o conceito de Direito, evolução jurídica, o Estado e seu 
papel em transformação, discussões sobre a globalização etc. Como  
você vê isso?
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MS: Devemos ter o cuidado de usar o termo crise. Nunca houve 
um período sem uma. Mas está correto que a transformação 
dos estudos jurídicos na Alemanha a partir de 1980 (períodos 
mais curtos de estudo, padronização e economização do pen-
sar) impôs um ônus às matérias fundamentais como História 
do Direito. Na medida em que o seu lucro para a sociedade 
não pode ser quantificado, esses assuntos são marginaliza-
dos. Nessa racionalidade, somente ciências naturais e ciên-
cias da vida são competitivas. Mas temos de observar que 
a Teoria do Direito e a Filosofia estão ainda mais nas garras 
dessa transformação e que a História do Direito está se saindo  
relativamente bem.

Em 2013, o Wissenschaftsrat, uma organização indepen-
dente, mas oficial, insistiu em um relatório especial que fossem 
revalorizadas as disciplinas fundamentais, caso contrário os 
cursos jurídicos na Alemanha tornariam-se menos atraen-
tes para o mundo acadêmico internacional (ver a discussão 
e minha posição a respeito disso em: Juristenzeitung, 2013,  
p. 693-714).

GCM: Recentemente, há uma multiplicação de traduções para o portu-
guês e espanhol de livros dogmáticos do Direito alemão, principalmente 
na área do Direito público. Como historiador do Direito, como você 
vê isso, considerando que, embora por um lado se possa ter acesso a 
clássicos e estabelecer diálogos, simultaneamente, o público leitor (eu 
estou pensando na América Latina) pouco ou nada conhece sobre 
tais autores e o contexto jurídico e político em que tais obras foram 
produzidas (o que, e.g., leva a já clássicas trapalhadas e confusões 
em relação aos papeis de H. Kelsen e C. Schmidt durante o período 
nacional-socialista alemão)?

MS: O que você chama de multiplicação é de fato uma tendência 
gratificante, especialmente olhando para as línguas espanhola 
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e portuguesa. Claus Roxin tornou-se, com o seu excelente 
manual de Direito penal, muito importante para a América do 
Sul. E o mesmo acontece com Peter Häberle no Direito público, 
que eu conheço como uma pessoa liberal e diferenciada. Na 
mesma medida, a tradução de publicações no campo da História 
do Direito aumenta. E com isso as velhas narrativas (Kelsen, 
Schmitt) estão desaparecendo, o que abre a possibilidade a um 
pensamento diferenciado.

Eu sempre advogo mais traduções – fora da língua habitual, 
que costuma ser o inglês (recentemente escrevi sobre isso em 
um artigo no Frankfurter Allgemeine Zeitung, de 1º de outubro). 
Não devemos ser dependentes do mercado anglo-americano, 
mas entrar em diálogo.

GCM: Em que medida o que se discute a respeito da História do Direito 
vale também para o Direito comparado? Pergunto isso, pois, no Brasil, 
temos visto a multiplicação de muitos trabalhos de Direito comparado, 
mas que olvidam contextualizações históricas, de tipo politico, econô-
mico, social etc., ficando muitas vezes em uma comparação superficial 
de normas e doutrinas jurídicas, algumas vezes colorida por citações 
de decisões judiciais sem muito contexto.

MS: O que foi dito a respeito da História do Direito é aplicável 
ao Direito comparado, também. Uma comparação superficial 
de diferentes normas, sem ter um olhar para o contexto social e 
histórico é quase inútil, pode-se dizer. É simplesmente impos-
sível compreender a diferença ou conformidade de normas, se 
você não observar o contexto em que foram produzidas e em 
que estão a produzir efeito. As normas podem ser superficial-
mente iguais – o decisivo é o que elas afetam.
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GCM: Quais livros você considera os seus principais, tem mais orgulho 
de ter escrito, e por quê?

MS: Eu confesso estar um pouco encabulado com essa questão. 
Retrospectivamente, há muito em meus livros que poderia ter 
sido feito melhor. Mas todo livro que você escreve significa uma 
nova experiência, um novo conhecimento e talvez um passo 
adiante na compreensão da História do Direito. E é claro que 
eu tenho que mencionar aqui o meu Geschichte des öffentlichen 
Rechts (4 vol. 1988; 1992; 1999; 2012),8 que foi muito traduzido. 
Foi uma tarefa muito desgastante, mas bem recebida.

GCM: Para concluir: hoje você é um dos juristas mais premiados da 
História da Alemanha, tendo realizado pesquisas e escrito a respeito de 
temas que, na época em que você os fez, não eram mainstream, eram 
incomuns, ainda mais na academia jurídica, e ainda poderiam lhe 
causar problemas, como quando você enfrentou a questão do Direito 
e nazismo na Alemanha, ou ainda quando, em livros como o seu 
Geschichte des öffentlichen Rechts in Deutschland contextualizou 
determinados autores e doutrinas jurídicas. Como você vê, do ponto 
de vista da construção de uma carreira de pesquisador, essa questão de 
escapar de lugares comuns, de ser um precursor e não um continua-
dor, de ler profundamente e conhecer determinado tema até perceber 
lacunas na produção científica e, mais precisamente, persistir e não 
abandonar determinadas linhas de pesquisa quando se está convicto. 
Que conselhos você poderia dar a pesquisadores que se deparam com 
os mesmos problemas que você encontrou no começo de sua carreira? 
Ou ainda, como você os solucionou?

8	 Uma versão que resume os quatro volumes em um único, chamada Öffentliches 
Recht in Deutschland. Eine Einführung in seine Geschichte (16.-21. Jahrhundert), 
está sendo traduzida ao português por Gercelia Batista de Oliveira Mendes, com 
revisão de Ricardo Resende Campos, e será lançada em parceria entre o IDP e a 
editora Saraiva.
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MS: Essa também é uma pergunta difícil. Tudo o que posso 
dizer: se você escrever um livro, lembre-se de seus próprios 
estudos e daquilo que uma vez você sentiu falta. Então, dará 
certo. Mas, em geral: não escreva por motivos errados, tais 
como dinheiro ou apenas para avançar na carreira. Selecione 
os temas que lhe interessam e trabalhe neles apaixonadamente!
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